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CONSELHO PLENO
1. RELATÓRIO
1.1. HISTÓRICO
O Diretor da Escola Paulista da Magistratura, Des. Armando Sérgio Prado de Toledo, encaminha a este Colegiado, pelo Ofício datado em 23 de maio de 2010 e protocolado em 25/05/2011, para a devida apreciação, proposta de aprovação do Curso de Pós Graduação Lato Sensu, Especialização em Direito Civil. (fls. 02).
A Escola Paulista da Magistratura obteve seu recredenciamento junto a este Conselho, pelo prazo de cinco anos, pelo Parecer CEE n.º 274/2006 e Portaria CEE/GP nº 227/2006.

1.2 APRECIAÇÃO
A matéria que rege o oferecimento, aprovação e validade dos Cursos de Especialização das Instituições de Ensino Superior jurisdicionadas a este Conselho estava normatizada na Deliberação CEE nº 09/1998 (em vigor à época da solicitação), revogada pela Deliberação CEE nº 108/2011, que em seu artigo 4º reza:

“Art. 4º - A Instituição não Universitária interessada poderá organizar e ministrar os seus Cursos de Especialização e Aperfeiçoamento requerendo a aprovação do Conselho Estadual de Educação, com antecedência mínima de 90 (noventa) dias da data prevista para início do curso.

· I - o projeto pedagógico do referido curso deverá contemplar: justificativa do curso, seus objetivos, a sua programação, duração, carga horária ministrada por área ou disciplina, exigências para matrícula, número de vagas oferecidas, professores responsáveis com as respectivas titulações e qualificações, normas de avaliação dos alunos e exigências para obtenção do certificado de conclusão;

· II - a titulação mínima dos docentes para os cursos de Especialização ou de Aperfeiçoamento é o grau de Mestre obtido em instituição credenciada”.
O Processo foi protocolizado neste Colegiado aos 25/05/2011, tendo o Curso início previsto para março de 2012, portanto, dentro do prazo estabelecido na Deliberação.

A documentação encaminhada sobre o projeto pedagógico do curso, nos termos do art. 4º da Deliberação, acima mencionada, é a seguinte:

Projeto Pedagógico

Justificativa

As justificativas apresentadas pela Instituição para o oferecimento do Curso de Direito Civil constam de fls. 05 a 07 com a seguinte síntese:

· Considerando a tendência do estudo do Direito Civil e sua importância para os profissionais do Direito;
· Considerando a importância das inovações no Direito Privado, em detrimento dos modelos jurídicos tradicionais;
· Considerando a visão moderna e atual do Código Civil de 2002;
· Considerando que a Escola Paulista da Magistratura tem infra-estrutura material e humana, bem como organização docente e experiência necessárias à verticalização do conhecimento jurídico;
Justificamos nossa pretensão em oferecer este 1º Curso de Especialização em Direito Civil sob o título: Direito Civil, nos anos de 2012 e 2013.

Concepção do Programa (fls. 07)
1. A prevalência do interesse social numa sociedade caracterizada pela competição e profundas desigualdades sociais só se fará mediante a preparação de profissionais teoricamente consistentes e tecnicamente equipados para conviver produtivamente na dimensão dos direitos da coletividade.

2. O Curso de Especialização em Direito Civil deve proporcionar aos profissionais a compreensão da realidade social em que irão atuar, de forma a apreendê-la em toda sua complexidade e problematicidade.

3. O curso de Especialização buscará a articulação entre a teoria e a prática. A análise teórica deverá ser complementada com uma leitura prática dos temas em estudo, fornecendo elementos que propiciem ações inovadoras centradas nos novos princípios que informam o sistema.

4. O projeto visa responder, com certa agilidade, à necessidade de formação de novos quadros voltados para o segmento de Direito Civil Constitucional e as alterações trazidas pelo Código Civil vigente.

5. O Curso de Especialização estimulará a pesquisa na área de Direito Civil Constitucional, direcionado para o atendimento dos Juízes de Direito e de todos os demais operadores envolvidos.
Objetivos (fls.08)

· Atender à necessidade de formação de Especialistas na área de Direito Privado, capaz de satisfazer a crescente procura e indagação da matéria.

· Estimular o estudo e a pesquisa, possibilitando a introdução de inovações que atendam aos anseios sociais por meio de uma visão ampla do Direito Civil.

· Reciclar e ampliar o conhecimento de Magistrados e demais operadores do Direito sobre novos enfoques do Direito Privado, especificamente no tocante ao Direito Civil.
· Habilitar legalmente, assim como capacitar e qualificar, futuros docentes do Ensino Superior.

Vagas, Duração do Curso e Público Alvo 
Serão oferecidas 150 (cento e cinquenta) vagas, com um mínimo de 100 alunos para o início do Curso (fls. 04).
O início do Curso está previsto para 06 de março de 2012 e o término em 29 de agosto de 2013. O calendário do Curso consta de fls. 27 a 30.

As aulas serão ministradas duas vezes por semana, às quintas-feiras (seminários) e às terças-feiras (aulas expositivas), no período noturno das 19h às 23h.

O candidato ao Curso deverá ser Bacharel em Direito, sendo dada prioridade sucessiva aos: Magistrados, Promotores de Justiça, Funcionários do Tribunal de Justiça e demais Tribunais do Estado, Delegados de Polícia Estaduais e Federais, Procuradores, Advogados e demais Bacharéis em Direito.

O candidato deverá ser submetido a um processo seletivo, composto de análise de “curriculum vitae” e/ou entrevista, havendo a possibilidade, inclusive, de prova escrita (fls. 23).

Estrutura do Curso (fls. 08)

O Curso terá uma carga horária total de 368 horas/aula, podendo ocorrer alterações em virtude de feriados não previstos e conseqüentes adequações no calendário de seminários/ palestras, respeitando-se, todavia, o mínimo exigido legalmente.

Será composto de quatro módulos, a saber:

· Módulo I – Direito Civil I, com 100 horas: a especificação dos conteúdos consta às fls. 09.
· Módulo II – Direito Civil II, com 104 horas: a especificação dos conteúdos deste módulo consta às fls. 11 e 12.
· Módulo III – Direito de Família e Sucessões, com 104 horas: a especificação dos conteúdos é apresentada às fls. 15.
· Módulo IV – Didática do Ensino Superior, com 60 horas (atendimento ao disposto no § 1º da Del. CEE nº 09/1998, atualmente revogada pela Del. CEE nº 108/2011). A especificação dos conteúdos deste módulo encontra-se às fls. 21.
As ementas das disciplinas com os objetivos específicos e respectivas bibliografias básicas constam de fls. 09 a 22.

Corpo Docente 
Cada disciplina ministrada no Curso terá, em apoio ao Coordenador (responsável direto pelo Curso), um docente que assumirá sua organização, a saber (fls. 24):
	Módulos
	C/H
	PROFESSORES
	TITULAÇÃO

	Direito Civil I
	100h
	1. Marcelo Benacchio 

2. Hamid Charaf  Bdine Júnior
	Doutor em Direito: Direito das Relações Sociais – PUC/SP (fls. 31)

Doutor em Direito: Direito das Relações Sociais – PUC/SP (fls. 34)

	Direito Civil II
	104h
	1. Marcelo Benacchio
2. Hamid Charaf  Bdine Júnior
	Doutor em Direito: Direito das Relações Sociais – PUC/SP (fls. 31)

Doutor em Direito: Direito das Relações Sociais – PUC/SP (fls. 34)

	Direito de Família e das Sucessões

	104h
	1. Marcelo Benacchio

2. Hamid Charaf  Bdine Júnior
	Doutor em Direito: Direito das Relações Sociais – PUC/SP (fls. 31)

Doutor em Direito: Direito das Relações Sociais – PUC/SP (fls. 34)

	Didática do Ensino Superior
	60h
	3. Nádia Maria Bádue Freire
4. Walquíria de Lima Centofanti
	Doutora em Educação, na área de Psicologia, Desenvolvimento Humano e Educação – UNICAMP (fls. 37)
Mestre em Educação, área de concentração Administração Escolar – Universidade Metodista de Piracicaba (fls. 44)


O Corpo Docente do Curso é constituído por quatro professores portadores dos títulos de Doutor e/ou Mestre, obedecendo à legislação em vigor.
Todos os palestrantes estão elencados às fls. 27/30.

Coordenação (fls. 24)
A Coordenação do Curso estará a cargo do Prof. Marcelo Benacchio, Doutor em Direito (Direito Civil), pela Pontifícia Universidade Católica de São Paulo. A descrição de sua experiência acadêmica e profissional consta às fls. 24.
Metodologia (fls. 22)
No tocante aos princípios metodológicos que nortearão o desenvolvimento dos conteúdos em sala de aula, a proposta é a de inovar, recriar, refletir: assim, criam-se situações em sala de aula que possibilitam não somente a leitura, mas também o aprofundamento na base teórica e, sobretudo, o debate. 
Constituem, portanto, estratégias utilizadas no decorrer do Curso:

· palestras, aulas expositivas, exposições mistas (exposições seguidas de estudo dirigido) para introdução de conceitos e discussão de informações:
· trabalho em grupo com monitoração e utilização de dinâmicas de grupo;

· leitura de textos significativos, selecionados, conforme os assuntos indicados para estudo;

· atividade de pesquisa orientada pelo professor;
· painéis: painel simples, painel integrado e painel de debates;

· mesas-redondas seguidas de debates;

· estudo de casos com processos verdadeiros;

· seminários em que os alunos, divididos e, grupo e sob a orientação do professor assistente, analisarão e discutirão questões práticas e polêmicas, consistentes em casos concretos e jurisprudência dos Tribunais a respeito da temática a ser objeto de aulas expositivas;

· elaboração de relatórios resultantes de análises temáticas e interpretativas dos textos colocados para leitura e discussão;

· pesquisas individuais ou em grupos de alunos.

Avaliação (fls. 24)
A verificação do aproveitamento será feita num processo cumulativo e contínuo, com preponderância dos aspetos qualitativos sobre os quantitativos e incidirá sobre o desempenho do aluno e sua assiduidade.

Especificamente no que se refere ao desempenho, o aluno será considerado aprovado em cada módulo se obtiver média de avaliação igual ou superior a 7,0 (sete).
No que se refere à assiduidade, o aluno será considerado aprovado em cada módulo se obtiver 75% (setenta e cinco por cento), pelo menos, de freqüência.

Ao final do Curso, o aluno apresentará uma monografia sobre tema estudado, pertinente à área de seu interesse.

Outras informações sobre avaliação constam às fls. 25.

Requisitos para obtenção do Certificado de Conclusão de Curso (fls.26)
Para obtenção do título de especialista, o aluno deve cumprir os seguintes requisitos:

· I – média final igual ou superior a 7,0 (sete) em cada módulo; 

· II – freqüência de 75% (setenta e cinco por cento), no mínimo, da carga horária prevista por módulo; 

· III – elaboração de monografia que receba, no mínimo, a menção “C”. 

2. CONCLUSÃO

Aprova-se, com fundamento na Deliberação CEE nº 9/98 alterada pela Deliberação CEE nº 34/2003, o Curso de Especialização em Direito Civil, da Escola Paulista da Magistratura, com cento e cinquenta vagas, com um mínimo de 100 alunos para o início do Curso. O curso terá início em 06 de março de 2012 e término em 29 de agosto de 2013.
A Instituição deverá elaborar Relatório Final circunstanciado sobre o curso, mantendo-o em seus arquivos para efeito de futura avaliação deste Conselho.

São Paulo, 22 de agosto de 2011.

a) Consº Décio Lencioni Machado
Relator
3. DECISÃO DA CÂMARA

A CÂMARA DE EDUCAÇÃO SUPERIOR adota, como seu Parecer, o Voto do Relator.

Presentes os Conselheiros: Angelo Luiz Cortelazzo, Décio Lencioni Machado, João Cardoso Palma Filho, João Grandino Rodas, Marcos Antonio Monteiro, Maria Cristina Barbosa Storópoli, Mário Vedovello Filho, Milton Linhares, Nina Beatriz Stocco Ranieri, Roque Theóphilo Júnior e Rose Neubauer.

Sala da Câmara de Educação Superior, em 24 de agosto de 2011.

a) Cons. Angelo Luiz Cortelazzo 

    Presidente
DELIBERAÇÃO PLENÁRIA

O CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO toma conhecimento da decisão da Câmara de Educação Superior, nos termos do Voto do Relator.

Sala “Carlos Pasquale”, em 31 de agosto de 2011.

HUBERT ALQUÉRES

             Presidente 
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